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I ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS I

Apresentação

Na sala virtual Acesso à Justiça e Soluções de Conflitos I, para a apresentação dos pôsteres,
tivemos um total de 15 trabalhos apresentados, com muitos temas relevantes sendo debatidos,
naquele momento.

Ressaltemos a importância desses debates e a relevância da iniciativa do CONPEDI que,
pioneiramente, optou por manter o evento e, passá-lo para uma plataforma on line, neste ano
que vivemos uma guerra com um inimigo invisível que ceifa milhares de vida e, nos impõe
um isolamento como única medida de proteção.

Ainda assim debatemos, sob diversos aspectos, o artigo 1013 do Código de Processo Civil,
tanto constitucionais com principiológicos.

Tratamos também da Constelação familiar; do Ativismo judicial, inclusive na saúde; da
Efetividade das Conciliações; a Intimação pessoal do devedor nos cumprimentos de obrigação
de fazer ou não fazer. 

Debatemos, ainda, a pandemia e a estrutura do judiciário, com análise dos Estados do Pará e
Maranhão, bem como as audiências virtuais nos Juizados Especiais.

Maria Cristina Zainaghi

Rogerio Mollica

Bruno Bastos de Oliveira
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ARBITRAGEM COMO MEIO EXTRAJUDICIAL NA RESOLUÇÃO DE
CONFLITOS

Cintia Moreira Gonçalves1

Sílvia Cirene de Matos
Rozangela Felipe Alves Viana

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
A arbitragem é regida Lei 9.307 de 1996, surgiu da necessidade de adotar novas práticas para
uso eficiente dos recursos materiais e humanos do Poder Judiciário conforme descreve
Manual de Mediação Judicial criado em 2016. É um método na qual as partes elegem uma
pessoa ou uma entidade privada para mediar um conflito sem a participação do Poder
Judiciário. O terceiro que é imparcial, irá decidir segundo sua convicção técnica e pessoal,
proferindo uma decisão para por fim ao conflito, decisão essa que possui o mesmo efeito de
uma decisão judicial, que não cabe recurso, nem reexame pelo Poder Judiciário. A utilização
desse método poderá trazer ganhos para as partes se ambas perceberem que se trata de um
procedimento célere, econômico, sigiloso e eficaz. Para que uma causa seja julgada pelo juízo
arbitral, a lei que regulamenta a arbitragem determina que as partes sejam civilmente capazes
e que o objeto da causa verse sobre direito disponível. Embora a Lei 9307 esteja em vigor
desde 1996 a procura por esse serviço ainda é muito baixo, considerando a procura pelo poder
judiciário.

Desta forma, a problemática a ser abordada por este objeto de pesquisa consiste na busca dos
benefícios da Arbitragem no âmbito jurídico e a universalidade da sua atuação. Acredita-se
que os benefícios promovidos pela utilização desse método poderão suprir os altos valores
cobrados nos processos em moldes tradicionais utilizados pela maioria da população. Com a
criação da LEI 9307 de 23 de setembro de 1996, considerando a licitude e a clareza das
informações pode se dizer que a arbitragem é eficaz para a resolução de conflitos? Segundo
Passaria, Andréia 2008, no presente momento a arbitragem tem sido um instituto de grande
utilidade trazendo expectativas positivas para a sociedade na solução dos conflitos.

Quanto ao objetivo do presente poster é expor de forma clara e objetiva os benefícios da
Arbitragem como meio extrajudicial de solução de conflitos, de modo que esta tenha o devido
reconhecimento. Segundo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 2016 P. 10; para que todos
tenham benefícios é necessária uma perspectiva não adversarial de uma disputa judicial. E
ainda é preciso analisar as consequências, pois um litígio gera adversários de grande
animosidade e pode destruir relações entre os envolvidos. A utilização do poder judiciário e a
transparência nos processos pode ser um transtorno para o usuário, além da morosidade em
solucionar os conflitos o que também poderá gerar consequências constrangedoras para ambas
as partes. A metodologia empregada para a elaboração deste trabalho foi a
teórico-bibliográfica e o tipo de pesquisa empregada foi a descritiva, para correlacionar o
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tema abordado ao mundo dos fatos, adotando como referência a Constituição Federal de 1988,
a legislação infraconstitucional, a doutrina e os veículos de comunicação em massa.

Uma pesquisa feita pela revista Exame em 2017 mostra que os processos que ficam
congestionado passou de 30% para 73% no período de 2009 a 2016. isso significa que apenas
27% dos processos são resolvidos pelo judiciário. Os processos que tramitam perante o Poder
Judiciário demoram muitos anos para serem definitivamente solucionados. A arbitragem, por
ser uma técnica dinâmica e bastante ágil quando comparada a dos processos judiciais, tende
desburocratizar os trâmites e trazer maior informalidade para o procedimento já que a decisão
não está sujeita a recursos ou a homologação pelo Poder Judiciário. Por fim a sentença arbitral
produz os mesmos efeitos que a sentença judicial. Nos termos da Lei de arbitragem e do
código processo civil de 2015, A sentença arbitral produz, entre as partes e seus sucessores, os
mesmos efeitos da sentença proferida pelos órgãos do Poder Judiciário e constitui título
executivo judicial. No entanto pode-se dizer que a sentença arbitral é eficaz tanto quanto a
sentença jurisdicionada.

Palavras-chave: Arbitragem, Método, Conflitos
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